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Começa a jornada de lutas
Dia 28 de março acontecerá a Marcha Unificada 

dos Trabalhadores Públicos Federais contra a po-
lítica de arrocho salarial imposta pela presidente 

Dilma Rousseff. Será um ponto alto da campanha que 
tem mobilizado os trabalhadores públicos de diversos 
setores em todo o país.

Realizar uma grande manifestação na capital federal 
será muito importante para demonstrar ao governo fede-
ral que não aceitamos o congelamento salarial. Mas o que 
temos sentido na pele é que a mesma prática de conge-
lamento está sendo implementada nos diversos locais de 
trabalho, trazendo graves consequências para nós.

Entre elas estão a precarização das condições de tra-
balho e o aumento dos casos de assédio moral. Como 
você verá na página 07, há graves denúncias no TRF-3 e 
na JF, como também na JT.

Nacionalmente, estamos nos organizamos com os 
demais setores do funcionalismo para enfrentar a polí-
tica de arrocho salarial. É importante que também nos 
organizemos nos locais de trabalho, para levantarmos os 
problemas de cada um deles. Por isso, nos próximos dias 
a categoria realizará assembleias setoriais com este obje-
tivo; o calendário está na página 07. 

Na página 03, demonstramos as consequências das 
más condições de trabalho no TRE, onde, na capital, uma 
parte do teto desabou quase atingindo os trabalhado-
res do setor. Na mesma página falamos sobre a luta dos 
Oficiais de Justiça de Osasco, cidade onde a central de 
mandados pede socorro.

No próximo sábado, dia 17 de março, o Coletivo de 
Formação do Sintrajud realiza o seminário A mulher tra-
balhadora e o Poder Judiciário. Todas as informações so-
bre o evento estão na página 04, bem como a cobertura 
do Dia Internacional de Luta da Mulher, 08 de março.

Entre as tarefas da Campanha Salarial Conjunta está o 
seu lançamento aqui em São Paulo. Ele vai acontecer no 
dia 15 de março, em frente ao TRF-3. Mais informações 
você lerá na página 05. Nela também está a cobertura 
da reunião das entidades dos trabalhadores públicos 
federais com o novo secretário de recursos humanos do 
ministério do Planejamento.

Na página 06 você terá as informações sobre a con-
vocação da atividade em defesa da previdência pública, 
que será realizada dia 22 de março na capital. Também 
poderá ler sobre o seminário, realizado pela CNESF, sobre 
previdência pública e direito de greve.

Na página 08, você lerá trechos de uma rica entrevista 
com Maria Lúcia Fattorelli - coordenadora do movimento 
auditoria cidadã da Dívida e uma das maiores especialis-
tas do tema Dívida Pública no país - sobre o pequeno e 
ruim crescimento do Brasil.

11.10.2011 - Assembleia dos 1.000 em frente ao TRF-3

Dia 15, 12h, em frente ao TRF-3 

- ato conjunto do funcionalismo 

marca a jornada nacional de luta

Dia 17, das 9h às 14h - Sintrajud 

realiza o seminário sobre A mulher 

trabalhadora e o Poder Judiciário

Joca D
uarte
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Sintrajud é contrário a cobrança do Imposto Sindical 
e prepara a devolução da parte que recebe 

Imposto Sindical

“SUPLÍSÍDIO” OU PCS JA?
Rodrigo C. de O  Tietzmann

Ideias
Um espaço para a livre expressão de opinião.

Os artigos não refletem necessariamente a opinião da diretoria do Sintrajud

IDEIAS - textos para esta seção devem ser enviados por email para imprensa@sintrajud.org.br, 
contendo no máximo 2.000 toques. Textos com excesso de caracteres serão devolvidos ao autor.

Caros companheiros e com-
panheiras, espero que 

quando você estiver lendo este 
ensaio, ele esteja anacrônico e 
o nosso PCS já tenha sido apro-
vado. É preciso conscientizar 
algumas alas da categoria, de 
que o Subsídio é coisa do ca-
peta! Vamos ver  o porquê: Ob-
servem  o que o governo tem 
feito em prol da categoria até 
agora: Estamos há um bom 
tempo sem aumento, enquan-
to isso, os impostos, os preços 
dos alimentos, das roupas, da 
condução, dos planos de assis-
tência, enfim, de tudo, sobem. 
Quantas vezes o governo ne-
gou aumento para o Judiciário 
nestes últimos anos e quantas 
vezes fará isso de novo, para 
salvaguardar seus interesses?O 
Judiciário é independente dos 

outros poderes, e além dis-
so, não recebe o mesmo bom 
tratamento que dá a eles! Pois 
bem, é inadmissível a aceita-
ção da violência simbólica  que 
o governo faz com o Judiciário, 
através de argumentos ideoló-
gicos pejorativos que frustram 
o nosso direito legítimo de re-
ajuste, que vem sendo substi-
tuído pelos aumentos salariais 
sucessivos de uma choldra pré 
estabelecida. 

Há de se convir de que o li-
beralismo veio pra ficar, pois 
se por um lado temos uma di-
reita com o discurso tão ruim 
e de tendências totalitárias 
que acaba por eleger a es-
querda neoliberal de tendên-
cias igualmente totalitárias 
da situação, por outro, temos 
uma esquerda na situação, 

que estaria melhor na condi-
ção de oposição, pois apesar 
de ter acumulado força em 
decorrência das repressões, 
acaba por ceder à interesses 
obtusos à sua origem campo-
nesa. Isso só pode ser “clien-
telismo intersubjetivista”! 
Precisamos dar um basta a 
isso tudo! Se não há oposição 
a isso tudo, estaremos fada-
dos a um governo de situa-
ção sem limites, que culmina-
rá em um totalitarismo com 
precedentes nos séculos XIX 
e XX. Então, a estratégia do 
governo é lançar o Subsídio, 
e, se vem do governo, coisa 
boa não é, e enquanto ele 
causa maiores expectativas, 
semeia discórdia na catego-
ria, que entibiada, perde um 
pouco da sua força. 

O Sintrajud, desde 
que o Conselho 
da Justiça Federal 

deferiu a ação da Confe-
deração dos Servidores 
Públicos do Brasil (CSPB) 
determinando a cobrança 
compulsória do Imposto 
Sindical, se colocou con-
tra essa decisão.

A cobrança é ilegítima e 
deve ser vista como uma 
afronta aos trabalhado-
res. O Imposto Sindical 
se torna um ataque ainda 
maior, quando parte des-
se dinheiro é entregue à 
entidades que não têm 
nenhuma representativi-
dade na base, como é o 
caso das confederações.  

Um sindicato forte e in-
dependente de governos 
e patrões se constrói com 
a contribuição voluntária 
de seus associados. Não 
aceitamos contribuições 
que são impostas aos tra-
balhadores, sem respeitar 
a sua vontade e convenci-
mento. Por isso, é que de-
volvemos a parte que fica 
com o sindicato, 60%.

Não podemos aceitar 
atrelamentos financeiros 
que se tornam “moedas 
de barganha”, entre go-
verno e centrais sindicais, 
quando estão em jogo os 
direitos e as reivindica-
ções dos trabalhadores.  
Assim como tem feito a 
CUT e a Força Sindical, as 
maiores beneficiadas com 
o recolhimento do Impos-
to Sindical. O recolhimen-
to representa um dia de 
trabalho do trabalhador. A 
sua distribuição é feita da 
seguinte forma: sindicato 
(60%), Federações (15%), 
Centrais Sindicais (10%), 
Ministério do Trabalho 
(10%) e Confederações 
(5%). 

 
Processo para devolução

O Sintrajud é contra 

esta cobrança compulsó-
ria e irá devolver a parte 
que recebe: 60%. 

Para que o sindicato 
efetue a devolução de 
sua parte do Imposto Sin-
dical, o TRF-3 e a JF pre-
cisam informar os nomes 
dos trabalhadores, os va-
lores descontados e re-
passar o dinheiro corres-
pondente ao sindicato. 
Pela legislação, o tribunal 
e a JF tem até o dia 30 de 
abril para passar as infor-
mações, e somente após 
esse trâmite será iniciada 
a devolução.

Getúlio Vargas 
determina cobrança do 
Imposto Sindical para 

controlar os sindicatos
O Imposto Sindical nas-

ceu em 1939 e foi regu-
lamentado pelo Decreto 
Lei 2377, de 08 de julho 
de 1940, incorporado à 
Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) em 1943. 
Na época o funcionalis-
mo havia ficado de fora, 
porque o governo proibia 
a sindicalização dos tra-
balhadores desse setor. 
Só em 1970, através de 
muitas lutas, que as anti-
gas associações assisten-
ciais de classe começa-
ram a se transformar em 
sindicatos. Em 1988, as 
entidades de classe dos 
trabalhadores do funcio-
nalismo foram reconhe-
cidas. 

Em março de 2008, o 
ex-presidente Lula san-
cionou a lei 11.648 lega-
lizando as centrais sindi-
cais, bem como o repasse 
do IS para as centrais sin-
dicais. Em outubro de 
2008, o então ministro do 
Trabalho, Carlos Lupi bai-
xou a Instrução Normativa 
01/2008, determinando a 
cobrança do imposto sin-
dical dos trabalhadores do 

O imposto foi criado para atrelar os sindicatos ao governo e patrões

funcionalismo público.  

CSP Conlutas não 
aceita receber o 
Imposto Sindical

A Coordenação Na-
cional da CSP Conlutas, 
mesmo tendo o direito 
de receber devido à le-
galização, não irá receber 
o Imposto Sindical. Esta 
decisão foi tomada já em 
sua fundação, e referen-
dada pelos trabalhadores 
no último congresso. 

Assim como para o Sin-
trajud, a Coordenação 
Nacional da CSP Conlutas 
consideram o recebimen-
to do IS, um mecanismo 
de atrelamento ao gover-
no e aos patrões, elimi-
nando a independência 

de qualquer organização. 

O imposto rende um 
“filão” de R$ 102 

milhões para 
centrais sindicais 

Apenas sete centrais 
sindicais brasileiras di-
videm entre si, um filão 
mais de R$ 100 milhões. 
E pior, sem a necessidade 
de prestar contas do que 
faz com o dinheiro dos 
trabalhadores. 

As centrais sindicais que 
recebem o Imposto Sindi-
cal têm ajudado o governo 
Dilma Rousseff, na imple-
mentação das políticas de 
ataque aos trabalhadores, 
tanto da iniciativa privada 
como pública. Por isso di-
zemos que esse repasse é 

um presentão. 
Em 2010, as seis cen-

trais receberam 20,8% 
mais que em 2009, quan-
do já tinham colocado em 
seus cofres 21,6% mais 
que em 2008, ano em que 
os repasses começaram. 
Ao todo, as seis centrais - 
CUT, Força Sindical, UGT, 
NCST, CTB, CGT e CGTB 
- receberam R$ 246,2 mi-
lhões do governo nos úl-
timos anos.

A Central Única dos Tra-
balhadores (CUT), com 2 
mil sindicatos, e a Força 
Sindical, com 1,5 mil, são 
as maiores receptoras: 
embolsaram R$ 31,9 mi-
lhões e R$ 28,9 milhões, 
respectivamente, no ano 
passado. 
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Parte do teto do protocolo geral do TRE-SP desaba 
e por pouco não atinge trabalhadores
“Foi sorte não ter atingido ninguém!”, disseram trabalhadores do local, enquanto 
olhavam estarrecidos o buraco no teto que desabou. Sindicato cobra explicações.

Por Juliana Silva

Trabalhadores do pro-
tocolo do maior Tri-

bunal Eleitoral do país 
por muito pouco não 
foram vítimas, no último 
dia 5 de março de uma 
tragédia. Um rompi-
mento no encanamento 
hidráulico causou um 
vazamento sobre as pla-
cas que cobriam o teto, 
que desabou no meio do 
expediente. Esse setor 
havia passado por uma 
reforma no final do ano 
passado.

Os trabalhadores rela-
taram que minutos antes 
do teto desabar, pingos 
d’água começaram a cair 
sobre uma mesa. Assus-
tados, se retiraram da 
sala. Não demorou para 
que parte do telhado 
desabasse, caindo, inclu-
sive, em cima da mesa 

onde havia pessoas traba-
lhando pouco antes. 

Doze pessoas estavam 
na sala momentos antes 
do teto cair, relatou um dos 
trabalhadores do setor, que 
disse não ter nenhuma in-
formação de como seriam 
os próximos dias. “Apenas 
fomos dispensados no dia 
de hoje, amanhã voltaremos 
sem saber para onde ir”, rela-
taram alguns trabalhadores 
ainda assustados.  

O coordenador de Servi-
ços e Segurança, Emerson 
Palaia, não soube informar 
a previsão do retorno dos 
trabalhos e nem a causa do 
acidente. No andar de cima 
do protocolo, o refeitório, 
que passou por reformas e 
construção de banheiros, 
cuja conclusão da obra seria 
feita na segunda-feira (5), 
não pôde ser inaugurado 
devido ao rompimento do 
encanamento hidráulico. 

Com o desabamento do 
teto para sanar a água que 
se espalhou, inclusive pelo 
saguão, o registro geral foi 
fechado e todos os setores 
ficaram sem água.   Segundo 
o setor de Obras do próprio 
Tribunal, há uma reivindica-
ção dos trabalhadores para 
que sejam instalados regis-
tros de água a cada 2 anda-
res. Hoje há um registro que 
comporta todo o encana-
mento hidráulico do prédio 
que tem 15 andares. 

Na semana passada o di-
retor do Sintrajud Adilson 
Rodrigues foi ao tribunal 
para conversar com os traba-
lhadores. Lá verificou que os 
servidores do protocolo ge-
ral estavam dividindo a sala 
com o pessoal do arquivo 
geral, “protocolo é porta de 
entrada”, ponderou. 

Esse é mais um caso que 
revela o descaso da adminis-
tração do TRE para com os 

trabalhadores. “O sindicato 
vai acompanhar junto à ad-
ministração a realocação do 
setor, e exigirá do presidente 
do TRE, Alceu Penteado Na-
varro, plenas condições de 
trabalho”, afirmou Adilson.  

Reunião dos Oficiais de Justiça Avaliadores Federais, 
dia 15, discutirá a pauta de reivindicação do setor

Além das questões administrativas, a categoria também discutirá sua participação e intervenção na XVII Plenária Nacional da Fenajufe.  

O segmento dos Ofi-
ciais de Justiça Ava-
liadores Federais 

conquistou uma vitória 
histórica este ano. A pres-
são sobre a administração 
do TRF-3 foi fundamental 
para garantir a unificação 
da central de mandados. 

Após conquista ago-
ra o segmento realiza sua 
primeira reunião este ano, 
que acontece no próximo 
dia 15, às 14h30, no audi-
tório do Sintrajud, na Rua 
Antonio de Godoy, 88, 15ª 
andar. 

Várias questões admi-
nistrativas farão parte do 
debate: a Central de Man-
dados da Criminal (Reso-
lução 462 do TRF-3 e seus 
desdobramentos); Apo-
sentadoria Especial; Porte 
de Arma; Indenização de 
transporte atualizada; XVII 
Plenária da Fenajufe, dias 
04, 05 e 06/05/2012, em 
São Luís; COJAF; Central 
de Mandados de Osasco e 
ABCD; Isenção de IPVA para 
Oficiais de Justiça; Estacio-
namento “Zona Azul”; Ava-
liação da Greve e Participa-
ção dos Oficiais de Justiça 
Avaliadores Federais, entre 
outros pontos de interesse 
do segmento. 

Todos os Oficiais de Jus-
tiça estão convidados para 
a reunião. Somente com a 
participação ativa de todos 
avançaremos rumo às nos-
sas conquistas, assim como 
a Unificação da CEUNI.

05-03-12 Parte do teto do protocolo 
geral do TRE desabou

CENTRAL DE MANDADOS DE OSASCO PEDE SOCORRO!!!

A situação em que 
trabalham os Ofi-

ciais de Justiça da 
Central de Mandados 
de Osasco demonstra 
que há um verdadei-
ro sucateamento do 
serviço público, prin-
cipalmente no que 
diz respeito ao exces-
so de trabalho para a 
execução das ordens 
judiciais.  Desespero 
e drama são palavras 
que definem bem a si-
tuação dos Oficiais de 
Justiça daquele local 
de trabalho. 

A subseção de Osas-
co possui uma extensão 
territorial de 554,167 
km2 e uma população 
de aproximadamente 
1,7 milhão de habitan-
tes, conforme dados do 
IBGE das cidades que 
compõem a subseção 
de Osasco (que engloba 
também os municípios 
de Carapicuíba, Barueri, 
Santana de Parnaíba, 
Pirapora do Bom Jesus, 
Jandira e Itapevi). Há 
apenas seis Oficiais de 
Justiça para quase cerca 
de 1.000 mandados que 
são expedidos mensal-
mente pelas duas Varas 
e pelas Varas Gabinetes 

do JEF, como demonstram 
dados estatísticos de feve-
reiro de 2012.

Com a distribuição fina-
lizada nas duas Varas Fe-
derais de Osasco dos pro-
cessos de execução fiscal, 
cerca de dezesseis mil pro-
cessos, a Central de Man-
dados recebe um volume 
muito superior à capacida-
de do quadro definido em 
Resolução para que esses 
Oficiais consigam dar con-
ta do excesso de trabalho.

Como se não bastasse 
a irregularidade na nume-
ração dos imóveis, o que 
gera inevitavelmente di-
ligências demoradas e a 
necessária pesquisa juntos 
aos habitantes locais, na 
tentativa de localização de 
imóveis e jurisdicionados, 
o grande número de áreas 
livres e a quantidade de 
municípios que fazem par-
te da jurisdição, os seis Ofi-
ciais cumprem uma carga 
de mandados muito acima 
da média em comparação 
com as outras subseções, 
conforme estudo estatís-
tico que o SINTRAJUD e 
a ASSOJAF-SP  levarão ao 
conhecimento da Admi-
nistração do TRF3.

No dia 24 de fevereiro, 
a ASSOJAF-SP esteve pre-

sente na CM de Osasco, re-
presentada pelos Diretores 
Ronaldo Barbuy, Fabiano 
Righ e Adriana Machado, 
juntamente com o repre-
sentante do SINTRAJUD  
Diretor Erlon Sampaio, em 
reunião com os Oficiais de 
Justiça daquela Subseção. 
Foram ouvidos os relatos 
e anotados os dados para 
levantamento de todos os 
problemas que fazem da 
CM de Osasco, atualmente, 
o pior lugar para o cumpri-
mento de atos processuais 
de natureza externa, ante 
a insuficiência no quadro 
de Oficiais de Justiça.

Recentemente, o 
TRF3 editou a Resolução 
461/2012, que dentre ou-
tros atos, transferiu alguns 
cargos de Oficiais de Jus-
tiça para algumas subse-
ções, não que tenhamos 
apoiado essa medida, mas 
surpreendente e inexplica-
velmente, não considerou 
a situação da  subseção de 
Osasco, que sabidamente 
está com o quadro muito 
defasado.  Isso levou os 
Oficiais ao desespero, pois 
a situação está insusten-
tável em Osasco e há um 
drama muito preocupante 
nesse segmento. 

É fato que, em razão de 

cargas semanais de tra-
balho muito superiores à 
possibilidade de cumpri-
mento, já que não foram 
implementadas cotas ou 
limites às varas, os Oficiais 
de Justiça de Osasco estão 
com um grande número 
de mandados acumula-
dos. Isso gera uma situa-
ção preocupante para os 
Oficiais, no sentido de te-
rem que responder admi-
nistrativamente por uma 
demora no cumprimento 
de ordens judiciais, que 
poderão estar fora dos 
prazos por razões alheias 
à vontade desses colegas, 
apesar de seus esforços 
constantes.

A permanecer a situa-
ção como está, a maioria 
dos Oficiais de Osasco, ine-
vitavelmente, poderá ficar 
doente, pois sofrem muito 
com as condições de tra-
balho.  Os Oficiais de Osas-
co já não têm vida familiar 
ou social, pois trabalham 
aproximadamente 10/12 
horas por dia e realizam 
diligências ou ainda certifi-
cam os mandados cumpri-
dos em finais de semana. 

Vale dizer que dos seis 
oficiais inicialmente lota-
dos, dois foram relotados 
e outros quatro solicita-

ram desde o ano passa-
do relotação para varas 
novas a serem inaugu-
radas e antigas. O pro-
blema é que segundo 
norma do TRF da 3ª. 
Região, os mesmos não 
podem ser relotados 
antes de três anos para 
nenhuma outra Sub-
seção ou Central onde 
exista Vara antiga, mes-
mo na possibilidade de 
haver vaga. Essa situ-
ação se agrava na au-
sência de vigência de 
concurso para Oficias 
de Justiça Avaliadores 
Federais.

“O excesso de traba-
lho e as condições são 
tão ruins que ninguém 
quer permanecer na-
quela subseção ou ser 
lotado lá” disse Erlon 
Sampaio, Coordenador 
do núcleo dos Oficiais e 
Diretor do SINTRAJUD.

Com a perspectiva 
de piora da situação e 
diante do quadro preo-
cupante, a ASSOJAF-SP 
e o SINTRAJUD preten-
dem cobrar da Adminis-
tração para buscarem 
soluções e, em último 
caso, envolver toda a 
categoria e outras ins-
tâncias nessa luta.
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A mulher trabalhadora e o Poder Judiciário, dia 17, 
das 9h às 14h, no auditório do Sintrajud 

SEMINÁRIO

Dia Internacional de Luta das Mulheres  foi marcado 
por protestos e críticas ao governo Dilma Rousseff

Na maioria das intervenções as críticas a 1ª presidente mulher do país se repetiam: “Dilma não basta ser mulher, é preciso governar para a classe trabalhadora!”

Por Juliana Silva

As principais ruas do 
centro de São Paulo 

foram tomadas por mais 
de 4 mil mulheres, entre 
estudantes, professoras, 
sindicalistas, militantes 
feministas, trabalhadoras 
do campo e da cidade, em 
manifestação no dia 8 de 
março, “Dia Internacional 
de Luta das Mulheres”. 

O ato iniciou na Praça 
da Sé, em seguida saiu em 
marcha pelo Centro, com 
intervenções que busca-
vam dialogar com a popu-
lação lembrando que o 8 
de março, não é uma data 
de festa para se ganhar flo-
res e bombons, mas sim, 
denunciar o machismo, a 
violência contra a mulher, a 
diferença salarial, a falta de 
creche, a falta de casa abri-
go, exigir a descriminaliza-
ção do aborto, entre outras 
reivindicações. 

O ato unitário contou 
com a participação de vá-
rios movimentos de mulhe-

O Coletivo de For-
mação e Luta 
Contra a Opres-

são organiza seminário 
em homenagem ao Dia 
Internacional da Mulher. 
O evento acontecerá no 
dia 17 de março, das 9h 
às 14h, no auditório do 
Sintrajud, localizado na 
Rua Antonio de Godoy, nº 
88, 15ª andar.

O objetivo da ativida-
de é primeiro trazer essa 
discussão para as ativi-
dades do sindicato e de-
pois contribuir para que 
possam reflitam sobre 
o papel da mulher tra-
balhadora na sociedade 
capitalista, onde além da 
exploração ela ainda so-
fre com outras formas de 

opressão e preconceito.
Neste sentido, a en-

tidade também quer 
contribuir para a orga-
nização das mulheres 
da categoria para que, 
além da luta salarial, elas 
lutem por direitos espe-
cíficos. 

Serão quatro deba-
tedoras que discutirão 
diversos assuntos relacio-
nados à luta cotidiana das 
mulheres trabalhadoras.  

Thaís de Souza Lapa 
- “Aborto e Religião nos 
Tribunais”. Mestranda 
em Sociologia pela USP, 
pesquisadora nas áre-
as de direitos sexuais e 
reprodutivos e divisão 
sexual do trabalho, co-
autora do livro Aborto 

e Religião nos Tribunais 
Brasileiros. É integrante 
do Cladem-Brasil (Comi-
tê Latino Americano e do 
Caribe para Defesa dos 

Direitos da Mulher). 
Kátia Sales - abordará 

a “Autoestima x Coisifica-
ção do Corpo da Mulher”. 
Ela é estudante de Direi-

to, Membro da Executiva 
do Movimento Mulheres 
em Luta e do Coletivo 
Nacional de Mulheres do 
Partido Socialismo e Li-
berdade (PSOL).  

Jane Barros – vai 
falar sobre “A luta pelo 
fim da violência contra a 
mulher – desafios e pers-
pectivas”. Militante femi-
nista faz parte da Frente 
Nacional pela legaliza-
ção do aborto, compõe 
o Fórum Estadual pelo 
fim da violência contra a 
mulher no Rio de Janeiro 
e do Coletivo de Mulhe-
res do PSOL. 

Sandra Fortes – de-
bate a “Questão racial”. 
Sandra é membro do 
Instituto Latino America-

no de Estudos Socioeco-
nômicos, Ilaese. 

Organizado pelo co-
letivo de formação e 
luta contra a opressão/
Sintrajud o evento tam-
bém conta com o apoio 
Federação Nacional dos 
Trabalhadores do Judici-
ário Federal e Ministério 
Público da União – Fe-
najufe; Central Sindical 
e Popular – Conlutas; 
Tribunal Popular, Revista 
Crítica do Direito e Sindi-
cato dos Advogados do 
Estado de São Paulo.  

Os interessados em 
participar poderão reali-
zar sua inscrição até o dia 
16/03, na Secretaria do 
sindicato pelo telefone 
(11) 3222-5833. 

res, entre eles o Movimen-
to de Mulheres em Luta e 
a Marcha Mundial de Mu-
lheres, de centrais sindi-
cais como CSP-Conlutas e 
CUT, de partidos políticos 
como PSTU, PSOL, PCB, PT, 
PCB e algumas centenas 
de movimentos sociais e 
sindicatos.

Movimento de Mulheres 
em Luta da CSP-Conlutas

O Movimento de Mu-
lheres em Luta, da Secre-
taria de Mulheres da CSP-
Conlutas, representada 
por Camila Lisboa, em sua 
intervenção lembrou, a 
ação violenta e criminosa 
que aconteceu no dia 22 
de janeiro, contra os mora-
dores do Pinheirinho e, es-
pecialmente, contra as mu-
lheres que eram a maioria 
daquela população. Camila 
falou também dos dois ca-
sos de estupros feitos por 
policiais militares, denun-
ciados pelas mulheres da 
ocupação.  

Camila criticou a pos-
tura da presidente Dilma 
Rousseff quanto à ação de 
despejo: “Dilma não basta 

apenas se indignar, é pre-
ciso desapropriar o terreno 
e devolvê-lo aos morado-
res do Pinheirinho”. Ainda 
ressaltou que a data não 
é para ser comemorada:  
“Estamos aqui para lem-
brar que hoje é um dia de 
luta, não de comemoração. 
Mesmo com uma mulher 
presidente não temos ga-
rantidos nossos direitos. 
Exigimos creches, moradia, 
saúde e educação para to-
das as mulheres. Não basta 
ser mulher é preciso defen-
der os interesses dos traba-
lhadores”, concluiu.

 A luta no campo 
e na cidade

A primeira parada da 
marcha foi em frente do 
Tribunal de Justiça de São 
Paulo, marcando a unidade 
da luta das mulheres do 
campo e da cidade. 

 A assentada Kelly repre-
sentando o Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem 
Terra- (MST) falou sobre a 
intervenção do Judiciário 
na luta direta dos trabalha-
dores rurais.  “A maioria das 
ações com pedido de posse 
da terra estão parados no 
Judiciário, este poder não 
ajuda na política de Refor-
ma Agrária”. E ressaltou, 
“não podemos aceitar a vio-
lência contra as ocupações 

nem mesmo quando tenha 
sentença em vigência”, cri-
ticando as ações violentas 
de reintegração de posse 
determinadas por juízes. 

Representando as mu-
lheres do Pinheirinho, a co-
ordenadora dos moradores 
Jéssica Mereira, lembrou o 
dia 22 de janeiro quando, 
a polícia entrou no Pinhei-
rinho às 5 horas da manhã, 
jogando bombas de gás 
lacrimogêneo por helicóp-
teros e por terra. A mora-
dora falou da ação de de-
sapropriação tendo como 
uma das responsáveis pela 
brutalidade uma juíza. “Os 
moradoras estavam lá há 
quase oito anos, tinha mais 
de 1800 famílias e na sua 
maioria mulheres, e a juíza 
Márcia Loureira numa ação 
bruta, determinou nossa 
saída”, criticou. 

A luta por creche
A segunda parada da 

marcha foi em frente à 
Prefeitura Municipal de 
São Paulo. Lá as mulhe-
res criticaram o prefeito 
Gilberto Kassab, devido 
à falta de política social 
e em particular a falta de 
creches, “174 mil crianças 
de São Paulo estão fora de 
creches”, criticaram as ma-
nifestantes. 

Avaliação do governo 
Dilma Rousseff

Nas intervenções não 
faltaram críticas também 
ao governo Dilma Rousse-
ff, e à falta de aplicação e 
ampliação da Lei Maria da 
Penha, contra o corte de 
orçamento no programa 
de combate à violência, 
contra a MP 557 (criação 

de um cadastro nacional 
de mulheres grávidas, para 
o acompanhamento da si-
tuação dessas mulheres, 
por parte do Ministério da 
Saúde). Na avaliação dos 
movimentos feministas, 
esta MP serve apenas como 
“um cadastro de persegui-
ção as mulheres suspeitas 
de aborto”, criticaram.

Outras intervenções 
também criticaram a políti-
ca de cortes no orçamento 
do governo federal, que 
atinge principalmente as 
áreas de saúde, educação, 
moradia, além do não cum-
primento da meta de cons-
trução de novas creches. 

Na avaliação da ex-dire-
tora do Sintrajud e direto-
ra da Fenajufe, Ana Luiza 
Gomes, que participou da 
marcha, com a presidente 
Dilma Rousseff no gover-
no as mulheres ainda não 
tem nada a comemorar, 
“Nós (mulheres) não temos 
nada a comemorar apesar 
de termos uma presiden-
te da república mulher. As 
medidas que a presidente 
tem tomado até hoje com 
o corte de recursos para o 
serviço público, corte no 
programa de combate à 
violência contra a mulher, 
na saúde, na educação e 
em creches, só tem deixado 
as mulheres cada vez mais 
sem direitos”, afirmou.  

A dirigente sindical tam-
bém falou dos ataques as 
mulheres do serviço públi-
co, como “as mudanças da 
aposentadoria das traba-
lhadoras do funcionalismo, 
que nos deixa cada vez mais 
sem condições dignas de 
trabalho e de sobrevivência. 
Então nada a comemorar e 

tudo a exigir”, conclui.    

Pela valorização
do ensino 

A marcha encerrou o ato 
em frente à Secretaria de 
Educação de São Paulo, com 
a palavra de ordem “da copa 
eu abro mão, eu quero o PIB 
para a educação!”. 

Não faltaram críticas 
contra a política de sucatea-
mento da educação pública, 
promovido pelo governador 
do Estado de São Paulo, Ge-
raldo Alckmin. 

As professoras do estado 
presentes no ato alertaram 
para os problemas que a 
categoria vem enfrentando 
com o governo, “são demis-
sões, perda salarial e de di-
reitos”. Ressaltaram que os 
ataques afetam os docentes 
e a população que necessita 
da escola pública. 

 “É a política de desvalori-
zação para justificar a priva-
tização”, ressaltou a profes-
sora Ana Paula Pascarelli, da 
diretoria da Apeoesp (Oposi-
ção alternativa) que leciona 
na escola Elizabete Simões 
Mesquita, no bairro da Brasi-
lândia. Falou também da po-
lítica de avaliações de meri-
tocracia e desempenho para 
alunos e professores através 
de PPP´s (Sistemas de ava-
liações externos, apostilas 
e materiais de editoras sem 
consulta à categoria), como 
mais um dos ataques do go-
verno estadual. 

A política do PSDB em 
São Paulo, de desmoraliza-
ção e precarização, destrói a 
categoria de conjunto. “Pro-
fissão majoritariamente de 
mulheres, somos nós (mu-
lheres) as principais vítimas 
destas medidas”, criticou. 08-03-2012 Ato do Dia Internacional da Mulher 
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Ato conjunto do funcionalismo marca a jornada 
nacional de luta,  dia 15, às 12h, em frente ao TRF-3

Ataques ao funcionalismo público precisam ser barrados!

Na Campanha Salarial 
em 2012 defendemos:

- Definição de data-base (1° de maio)
- Política Salarial permanente com reposição infla-

cionária, valorização do salário base e incorporação das 
gratificações

- Cumprimento por parte do governo dos acordos e 
protocolos de intenções firmados

- Contra qualquer reforma que retire direitos dos tra-
balhadores

- Retirada dos PLP´s, MP´s, Decretos contrários aos 
interesses dos servidores públicos

- Paridade e integralidade entre ativos, aposentados 
e pensionistas

- Reajuste dos benefícios
Servidor valorizado = Serviço público eficiente

Coordenação Estadual de Entidades do 
Funcionalismo Público Federal de São Paulo

Preparamos uma carta aberta à população 
explicando os problemas que estamos enfrentando. 
Esta carta será distribuída no dia 15/03, das 12 às 
14 horas, na Avenida Paulista, 1842 – em Frente 
ao TRF de São Paulo. Levaremos faixas e cartazes! 
Junte-se a nós! 
Além disso, concentraremos todos os esforços para 
realizar uma Grande Marcha à Brasília no dia 28/03

Em 2011 enfrentamos 
uma dura campanha 
salarial marcada pela 

intransigência do Gover-
no Dilma, que se recusou 
a abrir negociações para 
atender as reivindicações 
do funcionalismo. Inexiste 
por parte do governo uma 
política salarial capaz de 
dar conta das demandas 
do conjunto dos trabalha-
dores do serviço público. 

Além disso, nos depa-
ramos com projetos de lei 
do governo, que ameaçam 
conquistas históricas dos 
trabalhadores. Foi aprova-
do na Câmara dos Depu-
tados, por exemplo, o PL 
1992/07, que acaba com 
a aposentadoria integral e 
leva à privatização da pre-
vidência no setor público. 
Este projeto agora tramita 
no Senado e precisa ser 
barrado!

Nós, servidores, esta-
mos submetidos às con-
dições de trabalho cada 
vez mais precárias: péssi-

ma estrutura dos prédios 
públicos, escassez de trei-
namento e políticas de 
capacitação, carência de 
pessoal devido à ausência 
de concurso público, au-
mento das denúncias de 
casos de assédio moral, 
falta de política adequada 
para segurança e a saúde 
ocupacional dos servido-
res, etc. 

Enquanto a União bate 
sucessivos recordes com a 
arrecadação de impostos, 
que deveriam proporcio-
nar maiores investimentos 
para melhorar os serviços 
prestados à população, o 
Governo Federal anuncia o 
maior corte no Orçamento 
já realizado na história do 
país, algo na ordem de R$ 
55 bilhões. 

Dilma impõe medidas 
recessivas, incluindo cor-
tes em áreas sociais fun-
damentais, para continuar 
privilegiando o pagamen-
to dos juros (os mais altos 
do mundo) e amortização 

da dívida pública aos ban-
queiros internacionais e 
nacionais, que de acordo 
com a Auditoria Cidadã 
da Dívida, já compromete 
47,1% de todo o orçamen-
to da União para 2012. 
Além disso, o governo se-
gue investindo, em medi-
das de incentivos fiscais 
aos grandes empresários. 

Mas e os trabalhadores?
Os cortes anunciados 

reforçam a intenção do go-
verno de não conceder re-
ajustes salariais e manter o 
congelamento dos salários 
no setor público, ou seja, 
prejudicam os servidores e 
os serviços públicos pres-
tados à população, para 
beneficiar a especulação 
financeira. 

Com a falta de uma 
política de reposição das 
perdas nas remunerações 
dos servidores públicos, os 
salários ficaram bem defa-
sados nos últimos anos. As 
perspectivas este ano tam-

bém são bastante duras, 
já que o governo tem dito 
que reajustes, se concedi-
dos, só valerão para 2013. 

Diante dessa realida-
de, só resta aos servidores 
construir uma forte mobi-
lização, que faça o Palácio 
do Planalto deixar a intran-
sigência e negociar efeti-
vamente com a categoria. 
É necessário buscar a uni-
dade na luta para cons-
truir um movimento forte 
e amplo, que demonstre 
todo o descontentamento 
dos servidores e arranque 
do governo um reajuste 
digno.  

Por isso nos dirigimos 
a você, colega de servi-
ço público, para falar da 
necessidade de construir 
uma grande luta unifica-
da pela derrubada de leis 
e projetos que prejudicam 
os serviços públicos. 

Convidamos você, co-
lega servidor, para que fa-
çamos dessa, uma luta de 
todos! 

Na 1ª reunião, trabalhadores cobram do governo 
negociação ‘pra valer’ e rapidez nas respostas  

Sérgio Mendonça é apresentado como interlocutor do governo Dilma com os trabalhadores, 
que defendem pauta unificada e avisam que ‘reajuste zero’ levará à greve geral do setor

Por Hélcio Duarte Filho 

Após o fiasco do resul-
tado para os traba-

lhadores da mesa firmada 
com o governo federal no 
ano passado, os trabalha-
dores públicos federais 
iniciaram as conversas 
com o recém-empossado 
secretário de Relações do 
Trabalho do Ministério 
do Planejamento, Sérgio 
Mendonça, pressionando 
por um calendário que 
apresente resultados con-
cretos num curto espaço 
de tempo e que as nego-
ciações com o fórum uni-
ficado constituído pela 
categoria sejam ‘de verda-
de’. Também informaram 
ao novo interlocutor do 
governo que o setor tra-
balha com uma agenda 
de atividades que prevê 
manifestações, marchas e 
que pode chegar à greve 
geral dos serviços públi-
cos federais.

A reunião de apresen-
tação do secretário, que 
substitui Duvanier Paiva 
Ferreira, morto no iní-
cio do ano após suposta 
omissão de socorro por 
dois hospitais particulares 
de Brasília, ocorreu na tar-
de de quarta-feira (7), na 
sede do Planejamento, na 
Esplanada dos Ministérios. 
Ex-dirigente do Dieese 
(Departamento Intersindi-

cal de Estudos e Estatísticas 
Sócio-Econômicas), Sérgio 
Eduardo Arbulu Mendonça 
já ocupou a secretaria de 
Recursos Humanos no go-
verno Lula. Participaram da 
reunião, que foi além de um 
encontro de apresentação e 
durou três horas e meia, re-
presentantes das 30 entida-
des que compõem o Fórum 
Nacional dos Servidores 
– dentre eles dirigentes da 
Fenajufe, a Federação Na-
cional dos Trabalhadores do 
Judiciário Federal.

 Ficou definido que as 
negociações vão girar em 
torno dos sete pontos cen-
trais apresentados pelos 
trabalhadores públicos na 
pauta entregue em janeiro 
ao governo: Definição de 
data-base (1° de maio); Po-
lítica salarial permanente 
com reposição inflacioná-
ria; Valorização do salário 
base e incorporação das 
gratificações; Cumprimento 
por parte do governo dos 
acordos e protocolos de 
intenções firmados; Contra 
qualquer reforma que reti-
re direitos dos trabalhado-
res, com retirada dos pro-
jetos, medidas provisórias 
e decretos contrários aos 
interesses dos servidores 
públicos; Paridade e inte-
gralidade entre ativos, apo-
sentados e pensionistas; 
Reajuste dos benefícios. O 
primeiro tema a ser tratado 

será a política salarial, o que 
acontecerá na próxima reu-
nião, marcada para 14 de 
março, quarta-feira. 

Pauta geral é prioridade
Os trabalhadores frisa-

ram que querem a conversa 
centrada na pauta unificada 
da categoria. Disseram que 
negociações específicas 
podem naturalmente acon-
tecer, mas a mesa geral é 
o que está pautado como 
prioridade pelas entidades. 
No ano passado, o então 
secretário Duvanier Fer-
reira chegou a ameaçar só 
participar de negociações 
específicas com segmentos 
do funcionalismo. Os sin-
dicatos querem evitar que 
isso se repita. “Dissemos a 
ele [Sérgio Mendonça] que 
no ano passado o reajuste 
foi zero e que houve um 
momento em que o Duva-
nier bateu na mesa e disse 
que só negociava questões 
específicas. Este ano não 
queremos que isso se repi-
ta e vamos até o fim. Eles 
[o governo] podem romper 
com a pauta geral, mas nós 
não”, relata o trabalhador 
Paulo Barela, que participou 
da reunião representando 
a CSP-Conlutas (Central 
Sindical e Popular). “Até 
porque sabemos que as ne-
gociações específicas [isola-
damente] não vão resolver 
nada”, justifica. 

No primeiro encontro, 
dirigentes sindicais e Pla-
nejamento fizeram as con-
siderações iniciais sobre os 
sete pontos da pauta e de-
bateram a metodologia e o 
calendário das reuniões. O 
secretário repetiu a retórica 
do governo Dilma Rousseff 
quanto às dificuldades em 
estabelecer uma política 
salarial geral e tratar de rea-
justes imediatos, devido aos 
efeitos da crise econômica 
mundial. Disse não ver pos-
sibilidade de aumentos para 
esse ano porque o Orça-
mento está fechado. Neste 
aspecto, pontuou, o Planalto 
trabalha apenas com even-
tuais acordos que tenham 
efeito a partir do ano que 
vem. Essa posição do gover-
no é mais enrolação, já que 
não há impedimento legal 
para eventuais emendas ao 
orçamento de 2012. 

Aposentadoria 
e benefícios

Os trabalhadores expu-
seram a oposição da cate-
goria a projetos que atacam 
direitos previdenciários, 
trabalhistas e sindicais do 
funcionalismo. O secretário 
disse que com a retomada 
das negociações, pode-se 
estabelecer um novo cro-
nograma de debates e ofi-
cinas em torno destas pro-
postas. “Dissemos a ele que 
não adianta fazer o debate 

se os projetos continuam 
tramitando [de forma ace-
lerada] no Congresso”, diz 
Manoel Crispim, servidor da 
Previdência e um dos repre-
sentantes da CSP-Conlutas 
na reunião. 

Mendonça disse que o 
governo pode até sinalizar 
para a base parlamentar 
que está debatendo deter-
minados assuntos, mas se 
mostrou cético quanto às 
conversas em torno de cer-
tos projetos que tramitam 
no Congresso. E assinalou 
que não passa pela cabeça 
do Planalto a possibilidade 
de retirar a urgência do PL 
1992/2007, projeto que pri-
vatiza a Previdência no ser-
viço público federal e piora 
ainda mais a aposentadoria 
para os novos trabalhadores 
públicos federais. Mostrou-
se mais otimista, no entanto, 
quando entrou em debate o 
sétimo item da pauta, que 
trata do reajuste de benefí-
cios como auxílio-alimenta-
ção, auxílio-creche e plano 
de saúde – disse que o go-
verno reconhece que estes 
itens estão defasados.

O tempo das negocia-
ções é importante e por isso 
os sindicalistas propuseram 
que sejam realizadas duas 
reuniões por semana. Dis-
seram ainda que as nego-
ciações dos itens setoriais 
acordados no ano passado e 
que ainda estão em discus-

são precisam ser concluí-
das até o dia 30 de março. 
O secretário afirmou que 
a intenção do governo é 
cumprir tudo o que foi 
acordado, mas alegou 
ser difícil trabalhar com 
um prazo que qualificou 
de muito curto. Sobre os 
sete itens da pauta, disse 
que o prazo máximo que 
o Planalto trabalha é 31 
de agosto – que, argu-
mentou, seria a data legal 
limite para incluir recur-
sos na previsão orçamen-
tária de 2013. “Ficou claro 
que ele quer [estender] as 
negociações, é a linha da 
negociação permanente”, 
observa Barela. 

O mais positivo, na 
avaliação de alguns repre-
sentantes das entidades, 
foi o fato do interlocu-
tor do governo ter reco-
nhecido a legitimidade 
do Fórum Nacional dos 
Servidores e ter aceitado 
traçar um calendário de 
negociação que envolve 
os itens centrais da pauta 
unificada. O desafio ago-
ra, observam, é organizar 
nos estados a jornada de 
luta que vai de 12 a 16 de 
março, construir a mar-
cha prevista para o dia 28 
próximo em Brasília e pa-
vimentar o caminho que 
possa levar a uma greve 
geral do setor como não 
se vê há muitos anos.
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Seminário: “Previdência Social Pública”, dia 22, às 
9h, na Câmara Municipal de São Paulo, Salão Nobre

A Previdência do funcionalismo vem sendo atacada pelo governo federal e os trabalhadores precisam compreender o peso dessas medidas para poder barrá-las.

PROJETO ESTÁ NO SENADO

É possível impedir a Privatização da Previdência, afirmam trabalhadores
Toda a categoria é convocada a abraçar a luta para impedir a aprovação no Senado do projeto do governo que cria os fundos 

complementares privados; especialistas alertam que trabalhadores atuais também podem ser atingidos

Por Hélcio Duarte Filho *

A vitória folgada do go-
verno na votação do PL 
1992/2007 na Câmara dos 
Deputados está longe de ter 
sido um ponto final na luta 
contra a privatização da Pre-
vidência. Os sindicatos não 
jogaram a toalha e prome-
tem brigar muito para barrar 
o projeto que privatiza e cria 
o fundo complementar para 
os serviços públicos federais 
no Senado. É o que se conclui 
das resoluções e das posi-
ções defendidas na plenária 
nacional realizada em Brasí-
lia, no dia 3 de março.  

“Temos que conseguir 
emplacar algumas emendas 
para que esse projeto volte à 
Câmara e a gente ganhe um 
fôlego”, defendeu Lucieni Pe-
reira, dirigente do Sindilegis, 
o sindicato dos servidores 
do Poder Legislativo fede-
ral, que vêm se debruçando 
sobre o assunto. Ela foi uma 
das palestrantes do seminá-
rio promovido pela coorde-
nação nacional do funciona-
lismo (Cnesf ) na véspera da 
plenária. 

Para Júlio Tavares, dirigente 
sindical da área de seguridade 
e integrante da CSP-Conlutas 
(Central Sindical e Popular), é 
possível deter o ‘rolo compres-
sor’ do governo no Senado. Ele 
propõe ainda a propagação do 
tema em todos os estados e a 
criação de fóruns em defesa 
da Previdência, o que já come-
çou a ser feito no Rio de Janei-
ro e em alguns outros lugares.  
“Temos que fazer grandes 

debates em São Paulo, Rio 
de Janeiro, no Rio Grande do 
Sul, nos [demais] estados”, 
defendeu durante a plenária 
de Brasília. 

O sindicalista observa 
que a recente derrota da 
presidenta Dilma Rousse-
ff no Senado, quando não 
conseguiu reconduzir um 
aliado à diretoria da Agência 
Nacional de Transportes, de-
monstra que a maioria que o 
Planalto possui no Congres-
so nem sempre funciona e 
pode ser abalada tanto por 
disputas políticas internas do 
governo, quanto por pressão 
da mobilização dos trabalha-
dores – ou pela combinação 
das duas coisas.

Aposentados também 
são convocados

A aposentada Maria Hele-
na, do Judiciário Federal de 
São Paulo, avaliou ainda ser 
possível enfrentar o gover-
no e brigar pela rejeição do 
projeto, mas destacou que 
para isso os aposentados 
também precisam se mexer. 
“No mundo todo você vê as 
pessoas [se mobilizando] 
por conta dos cortes nas 
aposentadorias. Nós somos 
muitos, [mas] nós estamos 
muito acomodados. E se a 
gente não acordar, a gente 
vai tomar pela frente essa 
reforma, que é a mais per-
versa de todas”, alertou ao 
falar na plenária nacional, 
onde integrou a represen-
tação do Sintrajud. 

A defesa da Previdência 
será um dos pontos centrais 

das manifestações nos esta-
dos previstas para o mês de 
março, que devem culminar 
com a marcha a Brasília no 
dia 28. Antes disso, no dia 19, 
representantes da categoria 
devem pressionar os senado-
res durante a audiência pú-
blica sobre o projeto prevista 
para acontecer no Senado. 

Mudanças podem 
mexer com todos

Tanto na plenária quan-
to no seminário, não foram 
poucos os discursos que 
alertaram para o fato de que 
o projeto afetará não apenas 
futuros servidores, mas tam-
bém mexerá com quem já 
está no atual regime previ-

denciário. “O projeto já pre-
vê a forma de cálculo [para 
quem migrar do regime atu-
al para o de fundo comple-
mentar]. Para chegar aos 400 
mil participantes do fundo 
idealizados em até cinco, o 
governo não vai poder pres-
cindir dos que já estão nos 
serviços públicos”, alertou a 
professora Sara Granemann, 
coordenadora da Pós-Gra-
duação do Serviço Social da 
Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ), especialis-
ta no tema.  

O docente Luis Henrique 
Schuch, diretor do sindicato 
nacional da categoria (An-
des), disse que já se tenta 
criar na mídia um clima favo-

rável à previdência privada e 
mencionou recente série de 
reportagens veiculadas no 
Jornal Nacional, da TV Globo. 
Avaliou, porém, que isso vai 
bem mais longe. “O governo 
vai precisar do jogo bruto, do 
terror”, disse, referindo-se a 
futuras pressões sobre quem 
já está no serviço público e às 
ameaças ao direito adquirido 
e às ‘expectativas de direito’. 

O trabalhador do IBGE 
Paulo Barela, da coordenação 
da CSP-Conlutas, disse que 
os servidores precisam se dar 
conta de que o que está em 
jogo não são mudanças pon-
tuais, mas alterações profun-
das na Previdência, que me-
xem com direitos históricos 

e que estão relacionadas a 
interesses de grandes grupos 
empresariais e à busca de 
saídas para a crise econômi-
ca que preservem os lucros 
dos capitalistas. “As medidas 
que são adotadas na Europa 
e nos EUA também servem 
para ser adotadas aqui. A ló-
gica do PL 1992 cumpre um 
papel estratégico para o ca-
pital, que é tentar resolver a 
crise”, constatou. “Temos que 
reagir, mas temos que reagir 
com unidade e com ação”, 
defendeu. 

*O jornalista esteve em Brasília 
cobrindo o seminário e a ple-
nária nacional do funcionalis-
mo, organizadas pela Cnesf.

Para compreender as 
ofensivas do governo 
federal contra a Previ-

dência dos trabalhadores, a 
Frente São Paulo em Defesa 
da Previdência Social Públi-
ca – PEC´s 555/06 e 270/08, 
convoca todos os traba-
lhadores do funcionalismo 
público, da ativa e aposen-
tados, para o Seminário 
“Previdência Social Pública”, 
que acontecerá no dia 22 
de março, a partir das 9h, no 
Salão Nobre da Câmara Mu-
nicipal, localizado ao Viadu-
to Jacareí, 100, 8º andar. 

O seminário debaterá a 
Previdência Social Pública, a 
PEC 555 e os avanços da PEC 
270, que agora tramita no 
Senado como PLC 5/2012. 

A coordenação da Frente 
São Paulo é composta por 
dez entidades que repre-
sentam os trabalhadores do 
funcionalismo público, en-
tre elas o Sintrajud. 

PEC 555/2006
Altera o artigo 4° da Emenda Constitucional 41/03, 

extinguindo gradativamente a cobrança de contri-
buição previdenciária de aposentados e pensionistas. 
Lembramos que a reforma da previdência de 2003 
é considerado um dos maiores ataques contra os 
trabalhadores do funcionalismo público. 

PEC 270/2008 agora PLC 5/2012 no Senado
Acrescenta o parágrafo 22 do artigo 40 da Constitui-

ção Federal para permitir aos trabalhadores públicos 
aposentados por invalidez, o direito aos proventos inte-
grais com a paridade plena. 

O projeto já foi aprovado na Câmara dos deputados e 
acabou de ser aprovado também na Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) do Senado. A PEC tramita em regime de 
urgência e segue para dois turnos de votação no Plenário.  

A tramitação e aprovação desta PEC foi fruto do 
trabalho da Frente São Paulo que atuou junto aos par-
lamentares. Foram audiências, trabalho de pressão ao 
Congresso Nacional e o mais fundamental, unidade dos 
trabalhadores de vários setores do funcionalismo, que 
juntos venceram mais esta batalha. 

03-03-2012 Seminário sobre a Previdência promovido pela CNESF 

Andes - SN
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Assediador, você será denunciado publicamente.  
Categoria deve reagir contra os agressores

A luta contra a violência e o assédio moral tem que ser sistemática, e o 
sindicato tomará todas as medidas cabíveis para punir os agressores. 

Por Juliana Silva

Muitos trabalhadores 
têm procurado o 

sindicato para denun-
ciar praticas de assédio 
moral nos locais de tra-
balho. Para diretoria do 
Sintrajud é preciso banir 
essas ações violentas 
que massacram e humi-
lham os trabalhadores. 

O caminho é romper o 
silêncio, denunciando os 
assediadores para inibir 
suas ações; em contra-
partida, o sindicato fará 
denúncias públicas con-
tra os agressores, além de 
ações políticas e jurídicas. 

Os trabalhadores dos 
tribunais, dos fóruns de 
1ª Instância e cartórios 
eleitorais não podem se 
calar diante das práticas 
de violência e assédio 
moral que aumentam a 
cada dia. Além do assé-
dio praticado por che-
fias e juízes, há também 
o institucional. São as 
pressões por metas im-
possíveis de serem cum-
pridas, nos mutirões, nas 
conciliações e correições, 
além da pressão infun-
dada para compensação 
dos dias de greve, mes-
mo que em muitos casos 
o trabalho represado já 
tenha sido executado.

 Os que se revoltam 
contra essa prática tor-
nam-se alvos prediletos 
de chefias e juízes. So-
frem com ameaças dire-
tas ou mesmo velada dos 
assediadores. Os casos 
mais emblemáticos es-
tão na 3ª vara da Justiça 
Federal de Guarulhos, do 
Fórum Pedro Lessa na 8 ª 

Vara Cível, na atual Vice- Pre-
sidência do TRF-3, no Fórum 
das Execuções Fiscais, no TRT 
-2 onde os trabalhadores es-
tão colocando os trabalhos 
em dia. Como o processo de 
compensação é por hora a 
administração não reconhece 
o esforço dos servidores. Para 
dar um basta nessa situação o 
nosso jornal passará a denun-
ciar os assediadores.

Devido à necessidade da 
construção da greve para lutar 
pela reposição salarial e valo-
rização do serviço público, as 
administrações vêem poten-
cializando o assedio moral 
contra diretores de base e 
ativistas, numa demonstra-
ção clara de perseguição.  
Outra forma de assediar o 
trabalhador é sobrecarregá-lo 
de trabalho ou o impedir de 
realizá-lo. Isso acontece com 
a negação de informações, o 
desvio de função ou a retira-
da do material necessário à 
execução da tarefa, ou seja, 
impedindo o trabalho.

Crise econômica 
potencializa o assédio
Diante da crise econômi-

ca, é preciso entender que 
são os trabalhadores, sejam 
do setor público ou privado, 
que pagam a conta da políti-
ca de ajustes. A prática mais 
comum é o aumento da ex-
ploração do trabalho. As jor-
nadas ficam mais exaustivas 
e o trabalho mais intenso. 
Uma forma de pressionar é 
atribuir ao trabalhador a res-
ponsabilidade pela morosi-
dade do Judiciário. Como se 
o atraso histórico da justiça 
fosse culpa da categoria e da 
forma como executa a tarefa

Quem trabalha 14 horas 
por dia acaba abandonando 

a família, os filhos e os estudos. 
Uma pessoa só faz isso por que 
acaba atribuir a si próprio a res-
ponsabilidade por demandas 
que não são suas. Ao fazer isso, 
o trabalhador acaba permi-
tindo que as chefias o façam 
trabalhar até a exaustão e até 
mesmo a morte. Se o Judiciário 
não funciona, a responsabilida-
de não é do trabalhador.

Quando surgiu?
O assédio moral ou a 

violência moral no traba-
lho não é um fenômeno 
novo. Pode-se dizer que 
ele é tão antigo quanto 
o trabalho. A novidade 
reside na intensificação, 
gravidade, amplitude e do 
fenômeno. 

O que é?
É quando o assediador 

expõe o trabalhador a situ-
ações humilhantes e cons-
trangedoras, repetitivas, 
sistemáticas e prolonga-
das durante a jornada de 
trabalho e no exercício de 
suas funções. 

Desestabiliza a vítima 
e sua própria relação com 
o ambiente de trabalho, 
muitas vezes levando o 
trabalhador ao adoeci-
mento, com doenças como 
depressão, ansiedade, mu-
dança brusca de peso, iso-
lamento, perda da libido, 
problemas mentais, pro-
blemas cardíacos e tantas 

EntendA o que 
é assédio moral

Assédio Moral

Assembleias setoriais discutirão pauta de 
reivindicação dos locais de trabalho 

Além da luta pela Campanha Salarial Unificada, faremos  assembleias setoriais, onde serão discutidas as pautas de reivindicações por local de trabalho. 

Nos próximos dias o 
Sintrajud fará uma 
rodada de assem-

bleias por local de traba-
lho. A diretoria do Sin-
trajud pretende levantar 
junto aos trabalhadores 
os problemas específicos 
de cada local e reforçar o 
debate sobre a política sa-
larial em curso. 

Nas assembleias se-
toriais os trabalhadores 

poderão apresentar os 
problemas que os  afe-
tam ou a seus  colegas de 
trabalho. Serão tratadas 
questões que vão desde 
uma cadeira não apropria-
da para execução da tare-
fa, que prejudica a saúde 
do trabalhador, até situa-
ções mais delicadas que 
precisem de uma maior 
intervenção por parte do 
sindicato. 

Interior
Deixe suas reivindica-

ções através do conta-
to Fale Conosco no site 
w w w. s i n t r a j u d. o rg. b r, 
descrevendo os proble-
mas de seu setro/prédio. 
Após as assembléias, as 
reivindicações serão en-
caminhadas, em audiên-
cia, aos presidentes dos 
respectivos tribunais para 
as providências cabíveis.

Veja o calendário e traga as suas reivindicações
Dia 19 – Assembleia setorial do Fórum Cível Pedro Lessa, às 14h
Dia 20 – Assembleia setorial do TRF-3 (auditório), 13h
Dia 21 – Assembleia setorial Criminal e Previdenciário (saguão do 1º subsolo), às 14h
Dia 22 – Assembleia setorial na Barra Funda, às 18h
Dia 26 – Assembleia setorial no JEF (Juizado Especial Federal), às 14h

outras doenças. Há casos em 
que o assédio, de tanta pres-
são, leva a vítima ao suicídio.  

A exigência de que se fa-
çam horários fora da jornada 
em limites desumanos (o que, 
inclusive, já causou vários 
graves problemas de saúde. 
No TRF-3 houve o caso uma 
trabalhadora atropelada em 
frente ao tribunal ao sair do 
trabalho às 4 horas da manhã, 
que acabou falecendo.  

Quem é a vítima?
O mais comum é que a 

vítima seja a pessoa que hie-
rarquicamente está subordi-
nada ao assediador.   A vítima 
escolhida é isolada do grupo 
sem explicações, passando a 
ser hostilizada, ridicularizada, 
inferiorizada, culpabilizada 
e desacreditada diante dos 
pares. Estes, por medo do de-
semprego, de serem também 
humilhados e investigados 

pela “competitividade”, rom-
pem os laços afetivos com a 
vítima. É o pacto da tolerância 
e do silêncio.

Quem é o agente?
É mais comum que seja 

praticado pelas chefias que 
utiliza o abuso de poder e a 
manipulação com a intenção 
de causar sofrimento e da-
nos à vítima. O assédio moral 
também é um instrumento de 
controle e disciplina sobre os 
comandados. Serve também 
para “alertar” aos demais. 

Mesmo sendo mais co-
mum que seja praticado pelas 
chefias, há também o assédio 
horizontal, quando colegas 
passam a repetir os ataques 
das chefias assediadoras. 

Formas de assédio utiliza-
das pelos assediadores:
Não repassar nenhum 

trabalho ao funcionário, pre-

judicando as avalia-
ções, dar um prazo 
muito curto para 
uma tarefa com-
plexa, exigir tarefas 
incompatíveis com 
as habilidades/for-
mação da pessoa, 
dar ordens confusas 
e sem precisão ou, 
ainda, exigir tarefas 
inúteis, estabelecer 
regras de trabalho 
diferentes das que 
funcionam para ou-
tras, colocar a pessoa 
isolada das demais; 
recusar-se a falar com 
a pessoa, só se comu-
nicando por mensa-
gens eletrônicas ou 
bilhetes, fazer amea-
ças ou intimidações, 
colocar à disposição, 
retirar gratificações 
com argumentos sub-
jetivos, entre outras.

Joca Duarte

10-11-11 Ato em frente ao Pedro Lessa
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Brasil cresce pouco e mal, afirma auditora fiscal
ENTREVISTA - Maria Lúcia Fattorelli, auditora fiscal e coordenadora da Auditoria da Dívida 

Fattorelli diz que modelo de crescimento do país, que gerou o PIB pífio de 2011, beneficia a elite de sempre, 
desindustrializa a economia e impede os tão necessários investimentos em serviços públicos

Por Hélcio Duarte Filho e 
Juliana Silva

O fraco crescimento da 
economia em 2011 
(2,7%), que chama de 

pífio, não surpreendeu a audi-
tora da Receita Federal Maria 
Lúcia Fattorelli, que coordena 
a Auditoria da Dívida Cidadã 
do Jubileu Sul, organização 
que realiza estudos críticos 
com relação à política de ju-
ros de sucessivos governos 
brasileiros. 

Para ela, isso já era esperado 
e deve-se não à crise econômica 
que atinge a Europa, mas a uma 
política interna que transforma 
o país “num cassino”, desindus-
trializa a economia, destina 
quase a metade do orçamento 
para pagar dívidas públicas e 
impede os investimentos tão 
necessários em serviços públi-
cos como transporte, educação 
e saúde – além de deixar os ser-
vidores sem aumento. 

O pior: além de crescer 
pouco, o país cresceu mal: o 
aumento do Produto Interno 
Bruto no ano passado foi con-
centrado no agronegócio e na 
produção de commodities de-
mandadas pelo mercado ex-
terno, receita que transformou 
o Brasil no campeão mundial 
de consumo de agrotóxicos, 
com inevitáveis consequên-
cias para o meio ambiente. A 
seguir, trechos da entrevista 
com Fattorelli, cuja íntegra está 
disponível no site do sindicato 
(www.sintrajud.org.br).

Como recebeu a notícia 
do baixo crescimento do PIB 
de 2011? A crise econômica 
europeia explica esse baixo 
desempenho?

O baixo crescimento do PIB 
brasileiro - de apenas 2,7% - 
deixa o Brasil na lanterna entre 
os países do Bric, já que o cres-
cimento da Rússia foi de 4,1%, 
da Índia de 7,4% e da China de 
9,2%. Comparativamente a pa-
íses da América Latina o Brasil 
também teve crescimento pífio, 
tendo em vista que o PIB da Ar-
gentina cresceu 6%, do Equador 
5,8% e do Paraguai 6,4%.

Já era esperado tal com-
portamento do PIB brasileiro, 
tendo em vista o processo de 
desindustrialização que es-
tamos sofrendo, bem como 
a ausência de investimentos 
públicos efetivos, apesar da 
imensa necessidade por in-
vestimentos em todas as áre-
as, especialmente em trans-
portes públicos, saneamento 
básico, ciência e tecnologia, 
estabelecimentos de saúde e 
educação.

Esse paradoxo decorre 
da extrema destinação de 
recursos para o pagamento 
de juros e amortizações da 
dívida pública – que atingiu 
44,05% dos recursos do Or-
çamento da União executa-
do em 2011 – em detrimen-
to da destinação de recursos 
para todas as demais áreas.

Veja gráfico no detalhe da foto.
Não basta compararmos 

o percentual de crescimento 
do PIB, mas temos que ques-
tionar em que setor esse cres-

cimento se verificou. No caso 
do Brasil, esse crescimento se 
concentrou no agronegócio; 
setor permeado por grandes 
empresas transnacionais ins-
taladas em latifúndios cada 
vez mais extensos, consumin-
do verdadeiros mananciais 
de água e toneladas de agro-
tóxicos, produzindo commo-
dities demandadas pelo mer-
cado externo, principalmente 
a soja. O crescimento do PIB 
decorrente dessa atividade 
não favorece o país, que fica 
com os danos ambientais de-
correntes da contaminação (o 
Brasil já é o maior consumi-
dor mundial de agrotóxicos, 
com riscos incalculáveis para 
a natureza), o acirramento da 
concentração de terras e o 
consumo excessivo de água 
que falta às famílias de brasi-
leiros. Enquanto isso, o lucro 
do agronegócio fica para as 
transnacionais que vendem 
sua produção ao exterior, 
onde ficam os elevados lucros, 

decorrentes especialmente 
da especulação financeira no 
mercado de commodities. 

A indústria nacional não 
contribuiu para o crescimen-
to do PIB; pelo contrário, se 
encontra em franco processo 
de encolhimento, vítima da 
enxurrada de produtos im-
portados baratos que inun-
dam o mercado brasileiro, 
devido à forte valorização do 
real frente ao dólar. Essa des-
valorização tem raízes exter-
nas, porém é agravada pela 
política monetária em prática 
no Brasil. A própria presidenta 
Dilma se queixou do tsunami 
de dólares que está ingressan-
do diariamente no Brasil. Pois 
é justamente a política mone-
tária que combina a ausência 
de controle de capitais com 
o questionável controle da 
inflação calcado em elevadas 
taxas de juros e enxugamento 
da base monetária (mediante 
a troca de dólares por títulos 
da dívida pública pelo Ban-
co Central nas operações de 
mercado aberto) que tornam 
o Brasil um verdadeiro cassino 
com drásticas consequências: 
explosão da dívida pública e 
comprometimento da indús-
tria nacional. Portanto, não é 
a crise internacional que está 
comprometendo o cresci-
mento do país, mas sim a pró-
pria política econômica aqui 
aplicada. Esse modelo precisa 
ser revisto urgentemente.

Por que os formado-
res de opinião e agentes 
do mercado financeiro 
“comemoram” o corte do 
orçamento da União? A 
política de arrocho fiscal e 
juros elevados beneficia a 
quem?

Quando o governo anun-
cia esses cortes recordes nos 
gastos sociais para garantir 
recursos ao pagamento dos 
juros emite contundente si-
nalização de que continuará 
com a política atual, man-
tendo os privilégios para o 

pagamento da dívida. O setor 
que lucra com esse modelo 
é o setor financeiro, que tem 
elevado seus lucros de forma 
crescente, enquanto os traba-
lhadores permanecem na pe-
núria, conforme demonstra o 
gráfico a acima.

A recente CPI da Dívida 
Pública denunciou que os 
detentores de quase todos os 
títulos da dívida pública brasi-
leira estão no setor financeiro. 
Esse setor não precisa fazer 
greve, pois detém inúmeros 
privilégios “legais”, que lhes 
garante atualização monetá-
ria automática generosamen-
te calculada por índice supe-
rior à inflação oficial, sobre a 
qual ainda se multiplicam os 
altos juros reais, além de be-
nesses tributárias e muitos 
outros privilégios, garantin-
do-lhes lucros crescentes, 
conforme demonstrado no 
gráfico acima.

Apesar do cenário eco-
nômico, o governo segue ar-
recadando mais e gastando 
menos. Há justificativa para 
não conceder a reposição 
salarial do funcionalismo 
público?

A questão primordial é: 
gastando menos com quem? 
Os dados evidenciam que está 
gastando menos com as áreas 
sociais, porém gastando cada 
vez mais com o pagamento 
de juros e amortizações da 
dívida. Apesar disso, a dívi-
da não para de crescer. Não 
há justificativa para negar os 
reajustes devidos aos fun-
cionários públicos, ou negar 
melhores reajustes ao salário 
mínimo ou aos benefícios dos 
aposentados do regime geral, 
especialmente porque são 
justamente esses que arcam 
com a elevada carga tributá-
ria e não recebem o devido 
retorno em serviços públicos 
de saúde, educação, seguran-
ça, saneamento, transporte, 
etc. O Brasil é de fato uma 
potência. Recursos existem, 

a questão é a opção para sua 
destinação.

Recursos estão sobrando 
para o setor financeiro. Ao 
mesmo tempo, direitos hu-
manos são aviltados, trans-
formando o Brasil em um 
dos países mais injustos do 
mundo. As privatizações con-
tinuam a todo vapor. [ver “A 
Privataria do PT”, em www.
divida-auditoriacidada.org.
br). Os servidores públicos 
têm sido continuamente pre-
judicados com a negativa de 
reajustes salariais, condições 
de trabalho aviltantes, direi-
tos trabalhistas usurpados, 
previdência pública sendo 
privatizada e transformada 
em fundos de pensão justa-
mente quando estes estão 
quebrando no mundo todo.

Em recente plenária da 
categoria, o funcionalismo 
público federal decidiu in-
tensificar o uso dos dados 
da Auditoria da Dívida como 
argumentos políticos que 
tentam desmentir o discur-
so oficial quanto aos gastos 
públicos. O que você diria 
para os servidores públicos, 
que iniciam uma campanha 
salarial pelo fim do congela-
mento?

Digo que é preciso lutar 
conjuntamente e perceber 
que o modelo econômico 
atual favorece a uma minoria 
localizada no setor financeiro 
e grandes transnacionais e 
prejudica toda a classe traba-
lhadora; prejudica a socieda-
de como um todo e ameaça 
o meio ambiente. É preciso 
olhar para o resto do mun-
do, pois essa comparação 
evidencia o modus operandi 
desse modelo econômico, 
bem como o papel que a dí-
vida pública exerce, funcio-
nando como um mecanis-
mo que ao invés de aportar 
recursos ao Estado, sangra 
esses recursos e os remete 
para aquela mesma mino-
ria privilegiada que domina 
a grande mídia, o sistema 
político por meio do finan-
ciamento de campanhas, e 
a corrupção – ingrediente 
intrínseco ao modelo capi-
talista injusto que produz 
miséria e exclusão.

Acredito no movimento 
organizado e consciente. 
Por isso nos dedicamos, na 
Auditoria Cidadã da Dívida, 
ao levantamento de infor-
mações e dados úteis para 
empoderar a classe traba-
lhadora. Acredito que ao 
defender conjuntamente 
todas as pautas dos traba-
lhadores - do setor público 
e privado; aposentados, 
ativos, pensionistas, e tam-
bém dos desempregados e 
subempregados - de forma 
unida, atacando com fortes 
argumentos o modelo que 
nos destrói, estaremos crian-
do as bases para uma socie-
dade mais justa e igualitária. 
Somos a maioria e devemos 
nos unir para atuar de forma 
mais contundente em favor 
dessa outra realidade que 
defendemos.

Fonte: SIAFI - Banco de Dados Access p/ download (execução do Orçamento da União) – Disponível em http://www.camara.gov.br/
internet/orcament/bd/exe2010mdb.EXE. Nota: Inclui o “refinanciamento” ou “rolagem”. Elaboração: Auditoria Cidadã da Dívida
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